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I. Introdução
A  evolução da  divisão do trabalho 

produziu a organização form al no 
contexto de regras e princípios para 
alcançar os objetivos colim ados, com 
m enor núm ero de pessoas, m enor ca
pital em pregado, obtendo m aior pro
dutiv idade da terra em pregada, u tili
zando m aior quantidade de matérias- 
prim as, dem andando m aior q u an ti
dade de serviços, instrum entalizado 
no conhecim ento científico e técnico. 
A tríade com posição dos fatores de 
produção, presentes na organização, 
ado ta  um  elem ento fixo do respecti
vo setor econôm ico (terra, m atérias- 
prim as, serviços ou o com ponente 
ciência e tecnologia do setor quater
nário) ao qual adiciona-se em q u an 
tidade o capital, mas som a-se em 
qualidade a m ão-de-obra empregada.

O instrumental de 
atualização das estruturas 

organizacionais, a partir de 
suas forças internas, cria um 

desenvolvimento 
auto-sustentxido das 

instituições

Assim, a com posição tríade desses 
elementos, na dinâm ica própria de ca
da organização, tem ações resu ltan
tes do contexto aonde está inserida, 
com  predom inância de sociedades 
com valores próprios no tem po/espa
ço. Este período deferido  no espaço 
produziu sociedades de poder econô
mico e poder político, prevendo-se no 
processo evolutivo das sociedades 
aquelas derivadas do poder científi
co.

O fato r de p rodução  m ão-de-obra 
constitui a determ inante na organiza

ção, da concepção à execução. As re
lações sociais na escala espaço /tem 
po da evolução da hum anidade p ro 
duziu e ainda produz, o aperfeiçoa
m ento na acum ulação dos conheci
m entos, criando  as diferenças de p o 
vos e raças na organização do E sta
do /N ação .

O prêm io nobel de Econom ia, 
Theodore W. Schultz confirm a o va
lor da  m ão-de-obra, quando  diz que 
“um a econom ia dinâm ica só pode ser 
lançada e sustentada através do esfor
ço de hom ens de todos os níveis so
ciais que contenham  tanto  aprendiza
gem convencional quan to  aptidões 
m anipuladas de técnicas”.(l)

A form ação  de recursos hum anos 
na organização do E stado/N ação , 
não precisa ser considerada com o pri
vilégio de países ricos, em recursos 
naturais, m as qualquer nação de es
paço tem po inteligentemente ordena
do deve saber usar suas m elhores in 
teligências, para a condução  de A d
m inistração Pública voltada para  a 
satisfação das necessidades do povo 
na sua totalidade.

As organizações oriundas no m o
vimento oxógeno inicialmente, com e
çam a ter consistência e dinâm ica pró
pria, quando  iniciam  o processo en- 
dógeno de produção de um desenvol
vim ento auto-sustentado.

O segm ento A dm inistração Públi
ca, no Brasil, tem procurado  renovar 
as organizações num  m ovimento exó- 
geno, seja através de reform as ou de 
ações de m odernização. N ossa p ro 
posta de A tualização A dm inistrativa 
prescreve o redirecionam ento dos es
forços, adotando-se m ovim entos en- 
dógenos m ediante utilização de recur
sos hum anos, com o elemento propul
sor das renovações. O instrum ental de 
atualização  das estru turas o rganiza

cionais a partir de suas forças inter
nas, cria um desenvolvimento auto- 
sustentado das instituições.

C onfirm am os na expressão de 
M assenet que a “perspectiva de colo
car em m ovim ento as organizações, 
não se tra ta  mais de reform ar, isto é, 
de reagir no abstrato, em nom e de um 
modelo ideal pretendido, em um a rea
lidade rebelde. Trata-se de colocar em 
m ovimento, e sobretudo to rnar pos
sível um m ovim ento espontâneo das 
organizações públicas”.(2)

Este m ovim ento espontâneo é en- 
dógeno e não exógeno, daí o princí
pio do m ovim ento ser de dentro  para 
fora, através de seus próprios recur
sos hum anos.
II. Reforma

A segunda República 1930/45 traz 
no seu bojo  o intervencionism o esta
tal p raticado  em diversos países do 
m undo. Este intervencionism o ob ri
ga o E stado a assum ir novas funções 
até en tão  restritas do “ laissez fraire, 
laissez passer” de um liberalism o 
am orfo. Reform ar o E stado ou a es
tru tu ra  da m áquina governam ental 
era um a necessidade im posta pela as
sunção das novas funções de Gover
no, p rópria  de um m odelo interven- 
cionista.

As origens históricas dos 
processos de reforma 

remontam às épocas em que 
se passou a conhecer a 

administração como atividade 
organizada

“ Nessa época, m udou efetivam en
te o papel do Estado, até en tão  um 
estado policial, que apenas regula-
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m entava a vida social e econôm ica do 
País. A partir de 1930, vitoriosa a Re
volução, surgiu o Estado Intervencio- 
nista. O Presidente G etúlio Vargas 
procurou recom por o Estado Brasilei
ro, intervindo na vida econôm ica e 
social do País”.(3)

Este processo intervencionista, co
piado de países mais ad ian tados co
mo: Estados Unidos, A lem anha, Itá 
lia e outros, procurou in troduzir no 
m odelo brasileiro novas técnicas de 
gestão adm inistrativa. O período de 
reform a que se inicia na Segunda Re
pública, tem seu apanágio  na Tercei
ra República de 1946/64, que na vi
gência da C onstitu ição de 1946 en
contra na descentralização seu m ode
lo.

Ao conceituar com o “ R eform a 
A dm inistrativa”, em setindo lato, 
qualquer esforço m etodizado com  o 
objetivo de aum entar a eficiência das 
organizações, o Prof. Allyson diz que 
as origens históricas dos processos de 
reform a rem ontam , assim , às épocas 
em que, em diferentes países se pas
sou a conhecer a adm inistração  co 
mo atiyidade organizada”.(4)

Devemos evidenciar que, nesse pe
ríodo, a adm inistração pública fede
ral não dispunha de um quadro  de 
pessoal capaz de produzir as transfor
m ações necessárias para um E stado 
moderno. Assim, o processo de refor
mas se caracterizou pela produção de 
docum entos de reform a de caráter 
exógeno, isto é: de fora para  dentro, 
elaborados por em presas de consul
toria, m uitas vezes até estrangeiras. 
Esta característica de reform as de fora 
para dentro  não atingia os objetivos 
pela falta de partic ipação  no proces
so das pessoas afetadas pela própria  
reform a, que som ado à falta de q u a 
dros na Adm inistração Pública to rna
va impossível aplicar regras e técnicas 
preconizadas por em presas externas, 
que propunham  práticas e valores in
congruentes com  a cu ltura da adm i
nistração. Este período  que cham a
mos de reform a, m archava tão  lento 
que quando  as novas regras e m éto

dos eram  in troduzidos na A dm inis
tração Pública, careciam  de reform a 
das reformas.

III. Modernização

Na vigência da Q uarta  República 
1964/85 — que produziu a sístole, pe
la centralização do poder do E stado
— inicia-se um  novo processo de re
form a que foi norm atizado  em 1967 
pelo Decreto-lei n? 200, trazendo no 
seu contexto histórico a m oderniza
ção do E stado Brasileiro, pela coop- 
tação de pessoal do setor privado pa
ra assum ir funçõej no setor público.

O Decreto-lei n.° 200, trouxe 
para dentro do setor público 

a modernidade do setor 
empresarial

O processo de m odernização a d 
m inistrativa, tinha  nos dirigentes da 
época a consciência das dificuldades 
a serem enfrentadas, deixando lições 
que, se não justificam  os erros e acer
tos, evidenciam um passo a mais no 
processo de reform a para se com ple
tar com  novas técnicas de A tualiza
ção A dm inistrativa, ora propostas.

Os dirigentes da SEM OR assim ex
pressaram : (5)

a) a m odernização do Serviço P ú 
blico não pode ser, ao m esm o 
tem po, global e im ediata. H á 
que estabelecer critérios de prio
ridade, tan to  em função da es
cassez de recursos hum anos e fi
nanceiros, quan to  das conve
niências de estratégia política 
que im põem  gradualism o à re
form a;

b) o processo de m odernização de
ve ser perm anente, e o rien tado  
por um a política global;

c) as alterações de estru turas, a in 
da que às vezes necessárias ao 
longo de um processo de refor
m a, não  representam  iso lada
m ente m odernização;

d) é preciso explicitar clara e pre
cisamente os propósitos do pro
cesso de m udança;

e) o processo de m udança não tem 
curso com  abstração  das pes

soas e organizações que são seu 
objeto e m uito m enos contra 
elas;

f) sem envolvim ento dos dirigen
tes, em todos os níveis da adm i
nistração, os esforços mais am 
biciosos de m odernização estão 
fadados à frustração.

E sta nova característica de ver a 
A dm inistração Pública, trouxe para 
dentro do setor público a m odernida
de do setor em presarial, através dos 
dirigentes assim  cooptados.

IV. Atualização

A A tu a lização  A dm in istra tiva  
pressupõe a existência de pessoal qua
lificado ou, na falta desta condição, 
a  m ontagem  de um a estru tu ra  capaz 
de prepará-los. Com  a transform ação 
do DASP em SEDAP, levantou-se 
um a nova bandeira na Adm inistração 
Pública de form ação e treinam ento de 
gestores da função pública.

A atualização administrativa 
tem a característica de 

preparar recursos humanos 
para o processo de reformar 
e modernizar o Estado: de 

dentro para fora, e de caráter 
permanente

N a evolução da  reform a e m oder
nização, tivem os dois m om entos de 
predom inância de profissões de cará
ter corporativ ista , que m arcavam  ou 
davam a tôn ica da presença de certas 
profissões no setor público.

N o prim eiro período  de reform a 
de 1930 a 1964, a presença dos bacha
réis em direito produziu o E stado Le
galista, caracterizado  po r um a estru 
tu ra  D A SPEA N A .

No segundo período  de 1964 até
1986, caracterizado pela m odern iza
ção e tendo  com o estru tu ra  base, in i
cialm ente o M inistério do P lan e ja 
m ento  e em seguida a Secretaria de 
P lanejam ento  da  Presidência da Re
pública via SEM O R — Secretaria de 
M odernização, de características de 
p lanejam ento  econôm ico, p redom i
nava os bacharéis em econom ia.

E stam os hoje, inaugurando  um a 
terceira fase com  a SED A P — Secre-
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ta ria  de A dm inistração Pública da 
Presidência da República, através da 
Escola N acional de A dm inistração 
Pública, na qual a m ultidisciplinari- 
dade de profissões pelo processo se
letivo e estrutura curricular deverá dar 
ênfase à gestão das atividades do se
to r público; A  predom inância de um 
currículo voltado para  a ciência ad 
m inistrativa deverá inaugurar este no
vo período, aberto  à todas as profis
sões, acabando com o corporativismo 
profissional.

As atividades da FU N C E P — 
Fundação C entro  de Form ação do 
Servidor Público foram afetadas com 
a incum bência do treinam ento  e for
m ação do servidor público. O C E 
DAM — C entro de Desenvolvimen
to da Adm inistração Pública, tem por 
função precípua o treinam ento  dos 
servidores públicos e a E N A P — Es
cola N acional de A dm inistração P ú 
blica, a função de preparar os gesto-* 
res da A dm inistração Pública. Estas 
duas funções, que necessitam de um a 
im plem entação própria, poderão ini
ciar este novo processo de adm inis
trar, pela A tualização Administrativa.

A  filosofia da A tualização A dm i
nistrativa vem de encontro às ativida
des de reform a e m odernização, que 
não  tiveram  êxito exatam ente por ser 
um processo exógeno no contexto da 
adm inistração, enquan to  que a A tua
lização A dm inistrativa tem a caracte
rística de ser um  processo endógeno, 
isto é: preparar recursos hum anos p a 
ra o processo de reform ar e m oder
nizar de den tro  para fora, c de cará
ter permanente. A A tualização Adm i
nistrativa preconiza o estudo sistem á
tico, de m étodos e processos de efi
ciência e eficácia de aplicação cons
tan te  na A dm inistração Pública. A 
evolução tecnológica, com  a in trodu
ção do com putador nas tarefas da ad 
m inistração, novas tecnologias, pes
quisadas ou traduzidas pelo estudo 
com parativo  de ou tros países, são 
práticas que devem ser in troduzidas, 
sem alarde, mas de m aneira contínua 
e progressiva pela prática do  tre ina

mento e formação permanente do ad
m inistrador público.

E sta será a nova visão da A tuali
zação A dm inistrativa, que deixando 
de lado im pulsos e esforços m om en
tâneos de adm inistrações sucessivas, 
deverá ser a p rática constante de to 
dos os dirigentes porque os dirigen
tes devem ter in ternalizado esta filo
sofia, pelo treinam ento  e form ação 
contínua.

A dinâm ica da sociedade, na épo
ca da sim ultaneidade das com unica
ções, deve fazer a história adm inistra
tiva e não som ente registrá-la.

O atingim ento destas m etas será 
possível com a integração da força re
novada da Universidade, que deverá 
estar presente em program as e pro je
tos de treinam ento  e form ação.

Q uando  dissem os no livro “O 
Q uaternário : Seu Espaço e P oder” 
que estam os no lim iar da sociedade 
do conhecim ento, a que dam os o n o 
me de sociedade quaternária, procu
ram os insistir na produção e na aqui
sição de conhecim entos com o valor 
m aior e com o função capaz de dom i
nar a dicotom ia entre os aspectos cul
turais e utilitários. Na m edida em que 
o setor qua te rnário  absorver a m aio
ria da população  escolarizada e a ti
va, esta se to rn a rá  a m ola propulsora 
do  desenvolvim ento econôm ico e so 
cial.

Ao indicarm os a presença da U ni
versidade no processo de A tualização 
A dm inistrativa, querem os evidenciar 
que a U niversidade e o E stado for
m am  um binôm io indissolúvel de 
criação, de desenvolvimento de regras 
e princípios que quando  aplicados 
convenientem ente conduzem  a socie
dade a produzir mais e mais eficien

temente. Ao binôm io U niversida
de/E stado acrescemos a empresa, que 
se utilizando das pesquisas da Univer
sidade sob a orientação do Estado pe
lo disciplinam ento conduz a N ação 
ao pleno desenvolvimento.

U m  passo im portan te para  A tua
lização A dm inistrativa será a inteira 
adoção da carreira do servidor públi
co, que um a vez treinado e form ado 
encontrará estímulo para perm anecer 
no serviço público, acum ulando ex
periências para  na ação e gestão da 
coisa pública alcançar os objetivos de 
servir ao cidadão e ao Estado.

Ao entendermos que a Atualização 
Adm inistrativa tem na form ação per
m anente o início de um  processo, as
sim entendem os que a Universidade, 
com  a presença do Estado, pode m o
dificar os parâm etros de desenvolvi
m ento, to rnando  o E stado presente 
na vida econôm ica e social para  al
cançarm os o apanágio  de País pleno 
e saciado, no todo  e na individuali
dade de cada um.

V. Conclusão

Resum indo os pontos significati
vos dos m om entos da A dm inistração 
Pública Brasileira a partir de 1930, le
vantam os ainda alguns conceitos que 
som ados aos pontos de vista externa
dos, no quadro  abaixo pode-se con
firm ar regras e m étodos que se exe
cutados, podem  conduzir o Brasil à 
eficiência esperada.

Por definição, segundo Pisani, a 
A dm inistração de G estão é geral, ela 
perm anente estável, enquan to  que 
a A dm inistração de M issão é ad ap 
tável ao problem a, a um  tem po e lu
gar, é localizada e term ina quando  a 
missão chega ao fim. Mas tanto  a Ad-

y i  ADRO EVOLUTIVO UA ADM INISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA A PARTIR DE 1930
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A dm in istração De G estào De M issào Prospectiva
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F o rm ação  M ui- 
tid isc ip linar

A çào O perac io n a l T á tica E stra tég ia
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m inistração de G estão quan to  de 
M issão falta um elemento, cu ja som a 
das partes deve determ inar o fu turo  
querido que é representado pela fun
ção prospectiva, isto é, determ inar o 
fu turo  querido, na constância evolu
tiva dos m ovim entos exigidos na 
construção das partes.

As ações predom inantes em cada 
período evidenciavam o nível de pes
soal exigido, ficando bastante claro a 
necessidade de form ação perm anen
te para acom panhar as ações estraté
gicas que variam  no tem po e no es
paço .

Assim, o E stado será com pleto e 
pleno quando  pleno e saciado for o 
indivíduo no seu contexto social.
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